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Orgao: Ministério da Cidadania/Secretaria Especial do Desenvolvimento Social/Secretaria Nacional de Assisténcia Social
PORTARIA N° 63, DE 30 DE ABRIL DE 2020

Dispde acerca da operacionalizacao da adesao ao repasse
financeiro emergencial de recursos federais para a execugao de
acoes socioassistenciais e estruturacao da rede no ambito dos
estados, Distrito Federal e municipios devido a situagcao de
Emergéncia em Saude Publica de Importancia Internacional
decorrente do novo coronavirus, COVID-19.

A SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL do Ministério da Cidadania, no uso das
atribuicdées que lhe confere a Portaria n® 115, de 20 de marco de 2017, do entdao Ministério do
Desenvolvimento Social, e o Decreto n® 9.674, de 2 de janeiro de 2019, e com fundamento no art. 16 da
Portaria/MC n° 369, de 29 de abril de 2020, resolve:

Art. 1° Dispor acerca da operacionalizagao da adesao ao repasse financeiro emergencial de
recursos federais para a execugao de acdes socioassistenciais e estruturacao da rede no ambito dos
estados, Distrito Federal e municipios devido a situacao de Emergéncia em Saude Publica de Importancia
Internacional decorrente do novo coronavirus, COVID-19, normatizado pela Portaria n® 369, de 29 de abril
de 2020, do Ministério da Cidadania.

Art. 2° Os estados, municipios e Distrito Federal elegiveis ao repasse emergencial de recursos
federais deverao no prazo estabelecido nesta Portaria preencher o Termo de Aceite e Compromisso,
disponibilizado pelo  Ministério da Cidadania no sitio institucional na internet -
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergencia_covid_19/index.php

Paragrafo unico. O Termo de que trata o caput contém os compromissos e responsabilidade
decorrentes da adesao ao repasse emergencial de recursos federais e devera ser assinado
eletronicamente no Sistema de Autenticacao e Autorizagao pelo 6rgao gestor da politica de assisténcia
social, do ente requerente, e encaminhado a ciéncia do respectivo conselho de assisténcia social.

Art. 3° Quanto a adesao ao repasse emergencial de recursos federais especificamente para a
execucao de agdes socioassistenciais, na forma do art. 5° da Portaria n® 369, de 2020, as informacoes
constantes no Termo de Aceite e Compromisso passarao a compor Plano de Acao e cabera ao orgao
gestor, no prazo estabelecido nessa Portaria:

| - preencher o Plano de que trata o caput com o seu planejamento e apresentar a aprovagao do
respectivo conselho de assisténcia social;

Il - informar a data da reuniao e o numero da Resolucao do respectivo conselho de assisténcia
social.

Paragrafo unico. O nao envio do Plano de Agao ensejara a devolucao integral do recurso
recebido, por meio de Guia de Recolhimento da Uniao - GRU, ao Fundo Nacional de Assisténcia Social -
FNAS.

Art. 4° A adesao dos municipios, estados e Distrito Federal dar-se-a observando os seguintes
prazos:



| - a partir de 30 de abril de 2020 para o preenchimento do Termo de Aceite e Compromisso
que ficara aberto por 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de disponibilizagao;

Il - em até 30 (trinta) dias apos a abertura do Termo de Aceite e Compromisso para o
preenchimento do Plano de Agao que ficara aberto por 60 (sessenta dias) corridos, contados a partir da
data de sua disponibilizacao.

Art. 5° O repasse de recursos emergenciais, se dara, observada a disponibilidade financeira e
orcamentaria, apos a adesao ao Termo de Aceite e Compromisso, referente a:

| - estruturaca@o da rede, nos termos do art.4° da Portaria n® 369, de 2020, em 2 (duas) parcelas
mensais consecutivas, cada uma referente a 3 (trés) meses da demanda aferida.

Il - oferta de agdes socioassistenciais visando a emergéncia em decorréncia do Covid-19, nos
termos do art. 11 da Portaria n® 369, de 2020, se dara em duas parcelas, cada uma referente a 3 (trés)
meses de atendimento, observada a disponibilidade orcamentaria e financeira.

Paragrafo unico. A segunda parcela de que trata o inciso | do caput estara condicionada a
requerimento do 6rgao gestor e a demonstragao da real necessidade de uso de EPI pelo ente, aprovada
por meio de resolugcao do respectivo conselho de assisténcia social a ser informada no sistema
informatizado.

Art. 6° A ampliacao de que trata o §4° do art. 5° da Portaria MC n° 369, de 2020, sera avaliada
de oficio, a critério da Secretaria Nacional de Assisténcia Social, conforme a disponibilidade orcamentaria e
financeira, e informada ao ente elegivel nos termos de ato normativo especifico.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.

MARIANA DE SOUSA MACHADO NERIS

Este conteudo nao substitui o publicado na versao certificada.


5º-A. O Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS providenciará a abertura de contas correntes específicas para os respectivos fundos de assistência social para movimentação exclusiva dos recursos federais referentes ao repasse financeiro visando a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios devido à situação de emergência em Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do novo coronavírus."5º-A. O Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS providenciará a abertura de contas correntes específicas para os respectivos fundos de assistência social para movimentação exclusiva dos recursos federais referentes ao repasse financeiro visando a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios devido à situação de emergência em Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do novo coronavírus."
alterado pela Portaria 64 de 05 de maio 2020


